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RESUMO - Revisão de literatura referente a atualidade educacional inclusiva com base na análise jurídica brasileira. Objetivo: a 

enfatização do direito à educação de autistas nas escolas e o respaldo jurídico a essa inclusão, correspondendo aos objetivos específicos 

que explicaram a cronologia do transtorno do espectro autista (TEA), identificando a inclusão escolar de acordo com a previsão legal e 
analisando criticamente se o sistema legal assegura a inclusão escolar da pessoa autista. Método: trata-se de uma pesquisa bibliográfica 

descritiva qualitativa. Desta forma, continuamente foram esclarecidas as funções do ambiente escolar. Considerações finais: Atualmente 

pesquisadores renomados como Mangabeira (2019), Tismoo (2016) e Lopes (2017) ponderam o autismo como um complexo transtorno 
do neurodesenvolvimento, apresentado pela presença de sintomas cognitivos, emocionais, déficit sociais e motores. A partir da análise 

sistemática pode-se considerar que o sistema legal brasileiro colabora para a construção de uma sociedade inclusiva, contudo, existem 

demasiados obstáculos identificados que precisam ser reduzidos. 
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ABSTRACT - A review of the literature on current inclusive education based on Brazilian legal analysis. Objective: to emphasize the 

right to education of autistic people in schools and the legal support to this inclusion, corresponding to the specific objectives that 
explained the chronology of the autistic spectrum disorder (ASD), identifying school inclusion according to the legal provision and 

critically analyzing whether the legal system ensures school inclusion to autistic person. Method: This is a qualitative descriptive 

bibliographic research. In this way, the functions of the school environment were continuously clarified. Final considerations: Currently 
renowned researchers such as Mangabeira (2019), Tismoo (2016) and Lopes (2017) consider autism as a complex neurodevelopmental 

disorder, presented by the presence of cognitive, emotional, social and motor symptoms. From the systematic analysis it can be 

considered that the Brazilian legal system collaborates for the construction of an inclusive society, however, there are too many identified 
obstacles that need to be reduced. 
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INTRODUÇÃO 

O transtorno do espectro autista envolve atrasos e 

comprometimentos no campo social, sendo considerado 

atualmente como uma síndrome comportamental de base 

biológica com múltiplas etiologias. Sendo assim, o 

comprometimento, segundo Mangabeira (2019), ocorre na 

formação de rede neurais que sustentam as competências 

sociais, emocionais e comunicacionais.  

Contudo, o consenso pelos teóricos do autismo 

somente começou a ocorrer no momento em que houve a 

quebra de paradigma, ou seja, a condição foi reconhecida 

como biológica e ambiental, havendo assim a junção das 

presunções. Em relação ao estudo cronológico, pode-se 

afirmar com veemência que tratamentos desumanos foram 

prejudiciais à pessoa autista e aos seus familiares. Sendo 

assim, mais que necessário enfatizar a promoção dos direitos 

a educação. 

Atualmente, sabe-se que o Transtorno do Espectro 

Autista é uma condição caracterizada por déficit em três 

importantes áreas do desenvolvimento: comunicação, 

socialização e comportamento. De acordo com os dados 

divulgados em 2018 do Centro de Controle e Prevenção de 

Doenças (CDC), uma a cada 59 crianças é autista. 

Não é insignificante a estimativa de que no Brasil 

dois milhões de sujeitos são afetados pelo transtorno, 

(SOUZA, et al., 2019). Com base neste dado alarmante, a 

presente pesquisa aborda o Direito a educação, mais 

especificamente para identificar a inclusão desses sujeitos no 

ambiente escolar de acordo com a previsão legal brasileira. 

Com este objetivo o trabalho está organizado em duas (02) 

partes. Na primeira, será abordado a cronologia do espectro 

autista já na parte dois (02), serão explicitas a previsão legal. 

Neste contexto, foram dialogados entre os autores 

questionamentos de como ocorrem a inclusão dessas pessoas 

no ambiente escolar e de que forma devem acertar essas 

adequações, sendo curriculares ou na estrutura das escolas. 

Como hipótese acredita-se que o principal responsável pelos 

ajustamentos é o Estado. 

Portanto, fora analisado criticamente se o sistema 

legal assegura a inclusão escolar para a pessoa autista. 

A pesquisa investigou o contexto educacional 

inclusivo com base na análise jurídica   brasileira. A 

fundamentação para a escolha do tema envolve questões 

pessoais, a qual destaca o fato da minha namorada ser autista, 

além de que, ser um assunto considerável em virtude de 

alertas referentes as crianças dentro do espectro autista. 

Sendo assim, é relevante enfatizar o direito à educação 

inclusiva desses sujeitos. 

Todo o seguimento do trabalho enfatiza o direito à 

educação de autistas nas escolas e o respaldo jurídico a essa 

inclusão, correspondendo aos objetivos específicos que 

explicam a cronologia do transtorno do espectro autista 

(TEA), identificando a inclusão escolar de acordo com a 

previsão legal e analisando criticamente se o sistema legal 

assegura a inclusão escolar para à pessoa autista. 

 

 

CRONOLOGIA DO AUTISMO 

No decorrer das buscas pelas explicações sobre o 

autismo, percebe-se que os autores leituras de autores como 

Rodrigues e Assumpção (2011), Lopes (2017) e Silberman 

(2015), apresentam variadas contradições, refletindo 

consideravelmente em diagnósticos tardios ou equivocados, 

tratamentos desumanizados, afetando de forma significativa 

o ciclo de vida da pessoa autista e seus familiares. 

Em 1908, o psiquiatra suíço Eugen Bleuler utilizou 

a palavra autismo para descrever um grupo de indivíduos com 

sintomas semelhantes à esquizofrenia. De acordo com seus 

escritos a palavra possui etimologia grega “autos”, que 

significa “eu” (TISMOO, 2016). 

Posteriormente, Kanner apoderou-se do termo 

empregado nos estudos de Bleuler, para caracterizar um 

transtorno, sugerindo que o indivíduo está preso em seu 

próprio mundo, apresentando-se de forma retraída e isolada 

(RODRIGUES; ASSUMPÇÃO, 2011). 

Nas décadas de 1950-1960, a psicanálise atribuí esse 

transtorno à falta de afeto, ou seja, consequência de um 

déficit emocional, principalmente materno, surgindo assim a 

expressão “mães de geladeiras” (SOUZA, et al., 2019). 

Em discordância, Bettelheim apresentou suas 

reflexões sobre os processos de desumanização aos quais 

muitas pessoas eram submetidas. Esse defende que o autismo 

seria um mecanismo de defesa elaborado pela criança diante 

de situações por ela considerada ameaçadoras (LOPES, 

2017). 

Refutando também a hipótese da falta de afeto, 

Rimland em 1964 revolucionou a orientação do pensamento 

dominante na época. Esse afirmou a causa como origem 

biológica e não emocional, rebatendo o que Kanner e 

Bettleheim acreditavam (GLOBO, 2006). 

Nos anos de 1970, profissionais da saúde contaram 

com o apoio de pais, que ajudaram a compreender o autismo 

como uma doença de desenvolvimento neurológico. Ao 

descreverem que seus filhos tinham um período de 

crescimento aparentemente normal ou mesmo normal, antes 

do aparecimento de características autistas (STELZER, 

2010).
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Até os anos 1980 não existia conhecimento sobre 

espectro autista, sendo o transtorno definido por 

características bem rigorosas e até mesmo incluído como 

raro. Por essa razão, muitas famílias tinham que levar seus 

filhos a nove ou dez especialistas até conseguirem o 

diagnóstico (SILBERMAN, 2015). 

No final do ano de 1980, Wing introduziu o conceito 

posteriormente conhecido como "espectro do autismo". E 

suas teorias se tornaram bastante populares, porque refletiam 

a gama diversa de seus pacientes melhor do que os 

parâmetros rígidos até então (SILBERMAN, 2015). 

Roy Grinker, na época, tendo uma filha autista, 

depois de muita perambulação por consultórios de pediatras 

e outros profissionais como psiquiatras, advogados, juízes, e 

diretores de escola. Percebeu, juntamente com a sua esposa, 

que por terem familiaridade com criança autista, seriam 

capazes de escreverem sobre essa realidade. Muitos 

contribuíram para os estudos daqueles primeiros anos da 

década de 1990, em que o termo autista começou a ser visto 

como comportamento a ser tolerado; antes disso, era uma 

doença a ser escondida (FLEISCHER, 2012). 

Ao analisar em 1994 crianças com dificuldades de 

socialização em grupo, Hans Asperger, pediatra austríaco, 

intitulou a condição como “psicopatia autística”, 

caracterizada com a presença de habilidades intelectuais 

intactas, pobreza na comunicação não-verbal, como por 

exemplo gestos. Diferente dos pacientes de Kanner, 

percebeu-se formalismo além de domínio de conteúdos 

tópicos e linguagem preservada (KLIN, 2006). 

Com a tolerância foram surgindo tratamentos, como 

por exemplo, o método de Lovaas, que apresentava um 

programa comportamental intensivo, geralmente realizado na 

casa da criança, com pelo menos 20 horas semanais de 

afazeres educacionais. Uma das desvantagens era a 

imposição às famílias, como que horas deveriam estar 

disponíveis. Já a terapia comportamental tradicional, como o 

enfoque ABC (Antecedente, Comportamento e 

Consequência) para a análise do comportamento, trabalha-se 

com a hipótese de que o comportamento pode ser explicado 

pela identificação dos antecedentes e consequências. No 

entanto, ressalta-se que é difícil perceber o comportamento 

da criança da mesma forma que ela o faz, possibilitando que 

a ação seja explicada adequadamente ou não (BOSA, 2006). 

Ao longo dos anos, percebe-se que não houve 

consenso na época pelos teóricos do autismo, até o momento 

em que ocorreu o que se pode conceituar como quebra de 

paradigma. Neste instante à condição foi reconhecida como 

biológica e ambiental, ocorrendo assim a junção das 

presunções.  

Em relação ao estudo cronológico, pode-se afirmar 

com veemência que tratamentos desumanos foram 

prejudiciais à pessoa autista e aos seus familiares. Sendo 

assim, mais que necessário enfatizar a promoção dos direitos 

a educação. 

 

 

A INCLUSÃO ESCOLAR DE ACORDO COM A 

PREVISÃO LEGAL 

Na conferência de JOMTIEN no ano de 1990, fora 

aprovado o plano de ação para satisfazer as necessidades 

básicas de aprendizagem denominada "declaração mundial 

sobre educação para todos, que há mais de 40 anos foi 

firmado o acordo para assegurar a educação por países no 

mundo inteiro (JOMTIEN, 1990). 

O movimento mundial pela educação inclusiva é 

caracterizado como ação política, cultural, social e 

pedagógica, fundamentada em defesa do direito de todos os 

estudantes. Sendo assim, a educação inclusiva constitui em 

sua base o respaldo de direitos humanos, tendo como 

princípio a equidade dentro e fora da escola (MEC/SECADI, 

2008).  

O termo “inclusão” conforme Corde (2008), refere-

se à necessidade de equiparação na sociedade transformando 

os ambientes sociais e não a pessoa. 

A constituição Federal de 1988, em seu artigo 5 º, dispõe que 

todos os seres humanos nascem com direitos, ou seja, 

garantias indispensáveis como acesso à educação, saúde, 

trabalho, além de manifestar que ninguém será submetido a 

tratamentos desumanos independente da finalidade. 

Outrossim, no Art. 6º, preconiza por exemplos como direitos, 

à educação, saúde, alimentação, trabalho, segurança 

(BRASIL, 1988). 

Igualmente, o Art. 205 da CF/88, enfatiza a educação 

como direito, sendo dever do Estado e da família incentivar e 

promover o desenvolvimento da pessoa, no Art. 24; 

consequentemente os Estados devem assegurar um sistema 

educacional inclusivo em todas as etapas, como também a 

segurança do aprendizado no ciclo de vida (BRASIL, 1988, 

n.p.). 

Ainda, observa-se no Art. 8º da Convenção sobre os 

Direitos das pessoas com Deficiência (2006), o desenvolver 

dessa descrição, o débito em adotar medidas adjacentes, 

concretizadas e adequadas, quanto ao combate dos 

estereótipos simultaneamente, promovendo como 

consequência a conscientização das habilidades/capacidades 

das pessoas com deficiência (ONU, 2006). 

Em consonância, o Art. 227 da CF/88, reconhece a 

obrigação de ambos (Estado/família) de assegurar todos os 



SENA, J. T. B. S.; SANTANA, R. R. C. O Direito a Educação de Autistas nas Escolas. 2021 jul, 1(1): 36-41. 

 

 
 

39/41 

direitos da criança, ou seja, proteger contra a opressão, 

crueldade, exploração, negligência e violência (BRASIL, 

1988, n.p.). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 

8069/90 de 13 de julho de 1990, em seu Art. 3º, defende que 

a criança e o adolescente possuem todos os direitos da pessoa 

humana, assegurando dessa forma, todas as oportunidades e 

facilidades para o pleno desenvolvimento mental, físico, 

moral e também, assegurando a liberdade e sua dignidade 

(BRASIL, 1990, n.p.). 

Em concordância, a Lei nº 13.257/16, em seu Art. 2º, 

fundamenta que a primeira infância é o período 

compreendido entre os primeiros 6 (seis) anos completos ou 

72 (setenta e dois) meses de vida da criança. Já o Art. 3º, 

implica como dever do Estado estabelecer além de políticas, 

programas e serviços referentes às necessidades dessa etapa 

da vida (BRASIL, n.p.). 

Com a fomentação dos objetivos da Constituição 

Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA, Lei nº 8.069/90, em seu Art. 55 dispõe que “Os pais ou 

responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou 

pupilos na rede regular de ensino” (BRASIL, 1990, n.p.). 

Em decorrência, é importante ressaltar a declaração 

de Salamanca (UNESCO, 1994), entendida como uma 

política de ensino educativa que assegura a equidade às 

pessoas com deficiência em prol de oportunidades como à 

melhoria ao acesso à educação. Significa que deve ser 

concedida adaptações para este sujeito atingir o nível 

adequado de aprendizagem. 

Relevante afirmar, que de acordo com a resolução da 

Organização das Nações Unidas (ONU, 1975), o termo 

pessoa deficiente cita qualquer indivíduo que em 

consequência de suas capacidades físicas ou mentais 

necessite de apoio total ou parcial para possuir dignidade de 

vida. 

Segundo a Lei nº 12.764/2012, a pessoa autista é 

deficiente, como afirma o Artigo 1º, § 1º, incisos I e II: 

 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com 

transtorno do espectro autista aquela portadora de 
síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes 

incisos I ou II: 
I - Deficiência persistente e clinicamente significativa 
da comunicação e da interação sociais, manifestada por 

deficiência marcada de comunicação verbal e não 

verbal usada para interação social; ausência de 
reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 

relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento; 

II - Padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, 

interesses e atividades, manifestados por 

comportamentos motores ou verbais estereotipados ou 

por comportamentos sensoriais incomuns; excessiva 
aderência a rotinas e padrões de comportamento 

ritualizados; interesses restritos e fixos (BRASIL, 2012, 

n.p.). 

 

O art. 7º, da lei 12.764/12, apresenta uma punição de 

3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos a qualquer autoridade 

competente que não aceitar o ingresso de aluno dentro do 

espectro autista ou qualquer deficiência. Exercendo assim, o 

ato discriminatório previsto no art. 2º da convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006): 

 
discriminação por motivo de deficiência significa 

qualquer diferenciação, exclusão ou restrição baseada 
em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou 

impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o 

exercício, em igualdade de oportunidades com as 
demais pessoas, de todos os direitos humanos e 

liberdades fundamentais nos âmbitos político, 

econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. 
Abrange todas as formas de discriminação, inclusive a 

recusa de adaptação razoável (ONU, 2006). 

 

O Art. 24 da convenção sobre os direitos das pessoas 

com deficiência ancorada nas deliberações da Conferência 

Nacional de Educação – CONAE/ 2010, a Lei nº 

13.005/2014, institui o Plano Nacional de Educação – PNE, 

no qual trata em seu art. 8º, §1º, inciso III, a enfatização da 

superação das desigualdades educacionais, promovendo 

cidadania a partir da extinção de todos os tipos de 

discriminação. Em concordância, o artigo 8º, afirma: 

 
Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
elaborar seus correspondentes planos de educação, ou 

adequar os planos já aprovados em lei, em consonância 

com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste 
PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação 

desta Lei (BRASIL, 2014,n.p.). 
 

Com base neste pressuposto, o autista não deve ser 

considerado apenas como mais uma criança na turma, pois, 

segundo Correia (1997), a proposta da inclusão visa uma 

escola com olhar abrangente à criança como um todo, ou seja, 

o autista visto como uma pessoa deficiente necessitando de 

adaptações específicas e em reconhecimento de 

habilidades. Vale ressaltar, que, as legislações oferecem 

respaldo para a efetivação da inclusão. Portando, sempre é 

necessária a conversação entre esses dois meios, ambiente 

escolar e jurisdição (CORREIA, L. M, 1997). 

Além do mais, o artigo 19 da convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) disciplina que, 

os Estados reconhecem igualmente o direito à liberdade de 

todas PCD de participar da comunidade, ou seja, desfrutar da 

liberdade como os outros sujeitos, como por exemplo, 

escolher seu local de residência, ter acesso a uma variedade 

de serviços de apoio. A as instalações da comunidade devem 



SENA, J. T. B. S.; SANTANA, R. R. C. O Direito a Educação de Autistas nas Escolas. 2021 jul, 1(1): 36-41. 

 

 
 

40/41 

estar disponíveis para incluir às pessoas com deficiência, em 

igualdade de oportunidades (ONU, 2006). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto conclui-se que a atualidade 

educacional inclusiva com base na análise jurídica brasileira. 

Essa pesquisa objetiva em enfatizar à educação inclusiva e 

analisar criticamente o sistema legal brasileiro, assegura a 

inclusão escolar para a pessoa autista  

Percebe-se que ainda existem variados obstáculos, 

pois muitas escolas não fazem jus ao cumprimento da 

legislação e para agravar, há inúmeras famílias que 

desconhecem a jurisdição, como também os seus direitos. No 

contexto educacional, ao analisar os relatos de casos, 

situações são identificadas em que a educação inclusiva é 

vista erroneamente como um desserviço e dentro dessa 

realidade as crianças e adolescentes autistas são tratados de 

maneira inadequada. Este trabalho busca oferecer, ainda que 

de forma qualitativa, um conhecimento a comunidade escolar 

e aos pais sobre a inclusão e como deve ser trabalhada tal 

propósito. 

Neste estudo, utilizou-se o método descritivo para 

informar sobre o movimento da inclusão, o qual agrupa a 

tríade relacional entre escola, família e legislação, ou seja, o 

resultado depende dos próprios envolvidos, evidenciando a 

causalidade neste contexto. 

A inclusão pode ser realizada de diferentes formas, 

cada aluno autista é um caso específico envolvendo 

habilidades e dificuldades diferenciadas. Fazem-se 

necessárias as adaptações da escola como um agente 

facilitador da aprendizagem, como explica Paulo Freire 

(1996, p.12), “Ensinar não é transferir conhecimento, mas 

criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua 

construção”. 

Com o ensino-aprendizagem formulado de acordo 

com o sujeito singular, o desenvolvimento cognitivo ocorrerá 

em diversas situações contendo o raciocínio e a 

aprendizagem como foco e a inclusão não como “sonho”, 

mas, como um recurso pedagógico realizado. 

Dessa forma, a renovação na metodologia de ensino 

tem como principal objetivo levar a construção do 

conhecimento, com a finalidade de aproximar o aluno da 

realidade que o cerca, aprimorando as relações sociais entre 

todos, para que cada sujeito aprenda a lidar com as diferenças 

individuais. 

Sendo assim, a prática docente precisa ser 

transformada por essas modificações, pois a escola, família e 

aluno são uma associação única. Assim como, o educador 

deve sempre repensar à sua pratica para incluir o aluno autista 

e os materiais adequados para o processo de aprendizagem. 

Percebe-se ainda um grande desafio na capacitação 

dos profissionais, visto que, a lei não define exatamente como 

deve ser a prática pedagógica e a inclusão do aluno autista no 

ambiente escolar, como também, de qualquer deficiência que 

seja. Exige-se uma postura inclusiva, mas pouco se 

demonstra como alcança-la. 

Assim, conclui-se que a inclusão é um direito do 

autista, dever do Estado, Sociedade, família. Portanto, a 

inclusão educacional é um processo continuo que ocorre por 

transformações definidas em pequeno, médio ou grande 

porte, de acordo com o ambiente pertencente e a capacitação 

de todos os envolvidos. 
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